
 
 
 
 
 
 
  

 

MUNICÍPIO DE PÃO DE AÇÚCAR – ALAGOAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E INOVAÇÃO 

CNPJ nº 12.369.880/0001-57 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n° 0500.004876.2025) 
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. Registro de preços para eventual e futura contratação de serviços de buffet e coffee break, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
11285 - COFFEE 

BREAK 

INDIVIDUALIZADO 

COFFEE BREAK INDIVIDUALIZADO, 

com:• bebidas quentes: café adoçado, café 

sem açúcar, chá de capim cidreira adoçado.• 

bebidas frias: água mineral, suco de laranja, 

suco de uva ou pêssego, refrigerante.• 

salgados: 6 opções de salgados tipo fritos ou 

assados (por ex.: coxinha de frango; bolinho 

de queijo, bacalhau ou carne seca; esfirra de 

carne, frango ou calabresa; empada de 

frango; tartelete salgada ou doce; mini pizza; 

pão de queijo).01 opção de sanduíche frio em 

pão de forma (por ex., queijo, queijo e 

presunto, ricota com cenoura, patê de 

frango).• doces: 3 opções de doces finos (ex.: 

brigadeiro tradicional, ninho, creme de avelã, 

beijinho, bicho de pé, surpresa de uva) 01 

opção de bolo (por ex.: laranja, chocolate, 

cenoura e chocolate).deverão estar incluídos 

neste item todos os materiais necessários, tais 

como: copos para refrigerante e água, xícaras 

para café e chá, pratos de mesa e sobremesa, 

jarras, talheres, baixelas guardanapos, todo o 

pessoal especializado e uniformizado. 

material descartável, como: copos para água 

e café, pratos grandes e pequenos, talheres e 

guardanapos. açúcar e adoçante, gelo em 

cubos para bebidas e pessoal para servir. 

UND 6.500 R$ 48,77 
R$ 

317.005,00 
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MUNICÍPIO DE PÃO DE AÇÚCAR – ALAGOAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E INOVAÇÃO 

CNPJ nº 12.369.880/0001-57 

2 
11284 - 

FORNECIMENTO 

DE BUFFET 

FORNECIMENTO DE BUFFET - composto 

por exemplo:saladas (02 tipos a escolher 

dentre as opções seguintes) salada primavera 

(vegetais da estação, crus e cozidos), salada 

tropical, salada de legumes (cenoura, 

batatinha e chuchu cozidos), salada de 

hortaliças (tomate, cebola, pimentão e alface) 

molhos para salada (02 tipos a escolher 

dentre as opções seguintes) molho agridoce, 

molho tradicional, maionesepratos principais 

(02 tipos de carnes a escolher dentre as 

opções seguintes) carnes vermelhas: filé ao 

molho madeira, filé à parmegiana, strogonoff 

de carne carnes brancas: peito de frango à 

milanesa, torta de frango, fricassê de frango, 

strogonoff de frango. arroz (02 tipos a 

escolher dentre as opções seguintes) arroz 

branco, arroz com cenoura, arroz à grega 

(cenoura, pimentão, chuchu e uva passos). 

acompanhamentos: (03 tipos a escolher 

dentre as opções seguintes)  farofa, purê de 

batata, batata frita, macaxeira frita, batata 

palha.massa: (01 tipo a escolher dentre as 

opções seguintes)  espaguete, penne, lasanha 

de queijo, presunto, carne ou frango.molho: 

(01 tipo a escolher para acompanhar as 

massas)  sugo, bolonhesa, branco.comida 

regional  mungunzá ou arroz doce, cuscuz 

recheado ou simples, macaxeira ou inhame 

cozido, carne de sol desfiada ou acebolada, 

ovos mexidos e queijo coalho, salsicha ao 

molho de tomate, tapioca (tradicional, queijo 

coalho, paçoca de carne-de-

sol).sobremesas:(01 tipo entre as 

opções)pavê, pudim, musse, doces 

tradicionais (ambrosia, doce mamão, doce de 

caju etc.)bebidas:  refrigerantes 2 tipos, no 

mínimo (normal e diet) de primeira linha, 

sucos naturais (mínimo de três tipos: laranja, 

caju, abacaxi, manga, acerola, cajá, maracujá 

e goiaba), água mineral sem gás - em 

copinhos de 300 ml ou garrafões de 20l 

(junto COM gelágua), de acordo com o 

solicitado, café, chá.deverão estar incluídos 

neste item todos os materiais necessários, tais 

como: copos para refrigerante e água, xícaras 

para café e chá, pratos de mesa e sobremesa, 

jarras, talheres, baixelas guardanapos, todo o 

pessoal especializado e uniformizado. 

material descartável, como: copos para água 

e café, pratos grandes e pequenos, talheres e 

guardanapos. açúcar e adoçante, gelo em 

cubos para bebidas e pessoal para servir. 

UND 4.000 R$ 123,61 
R$ 

494.440,00 

 

 
1.2. Os serviços objeto do registro de preços são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 
1.3. Os serviços objeto da contratação são caracterizados como continuados, tendo em vista a 

necessidade reiterada do mesmo. 
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1.4. Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, fica 

definida a prioridade de contratação a fornecedores habilitados que sejam sediados regionalmente, e que 

possuam propostas até 10% (dez por cento) superiores em relação ao melhor preço válido, conforme art. 

48, §3º, da Lei Complementar 123/2006 e Decreto Municipal n.º 18, de 14 de agosto de 2025. Considera-

se empresa sediada no local, a estabelecida no Município de Pão de Açúcar, na forma do Art. 1º, §2º, I, e 

regional empresa estabelecida na Região do Médio Sertão, consoante Art. 1º, §2º, II, ambos do Decreto 

Municipal nº 18, de 14 de agosto de 2025. 

 
1.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata 

no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

 
1.6. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano. na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 

2021, a contar de sua assinatura, prorrogável na forma do artigo 107 do referido diploma legal. 

 

 
1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação do registro de preços e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO A SER REGISTRADO 

 

4.1. Para o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, a contratada deverá executar o objeto, 

dentro das especificações ora estabelecidas, sendo que o serviço considerado inadequado será recusado 

e devolvido e o pagamento cancelado. 

 
4.2. A Contratada deverá comprovar, capacidade para atender a demanda necessária, demonstrando 

habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista, bem como, sua situação regular perante ao SICAF. 

 
4.3. A contratada deverá apresentar alvará de autorização para funcionamento emitido pela Polícia 

Federal, em conformidade com a Lei Federal nº 14.967/2024. 

 
Sustentabilidade 

 
4.4 Não se aplica. 

 
Da exigência de amostra 

 

4.5 Não haverá exigência de amostra. 

 
Subcontratação 

 
4.6 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.7 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

Da apresentação da amostra 

 

4.8 A licitante que tiver a proposta aprovada passará à fase de degustação. Essa etapa terá uma equipe 

avaliadora, designamos os servidores Elson Rodrigues Lima Madureira, assessor(a) especial de 

cerimonial e eventos, inscrito sob o CPF nº: e Linda Martinelly Machado Aquino, gerente de 

marketing e eventos de promoção turística, inscrita sob o CPF nº: 051.712.174-32. 

4.9 A degustação será realizada, preferencialmente, no setor de Assessoria Especial em Licitações a ser 

contratada, em data e horários marcados, com a apresentação mantendo as mesmas características 

descritas no termo, garantindo a transparência em todo o processo. O processo de degustação deverá 

ocorrer com uma amostra de cada item aprovado/selecionado. 

4.10 Em relação aos itens avaliados (sabor, qualidade e apresentação), eles deverão receber notas de “0” 

a “5”, de acordo com as impressões da equipe avaliadora. 

4.11 Para aprovação na etapa de degustação, a licitante terá de alcançar, no resultado geral, o mínimo de 

80% do total da somatória dos pontos atribuídos pela equipe avaliadora. 

 
4.12 Caso a demonstração não comprove o mínimo acima exigido no que tange ao sabor, qualidade e 

apresentação, a licitante será INABILITADA e será convocada a próxima classificada. 

 
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de execução 

 
5.1 O prazo de início da execução dos serviços será de 02 dias úteis, contados do(a) da emissão da 

Ordem de Serviço. 

 
5.2 Caso não seja possível o início da execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas imediatamente para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 
5.3 Os serviços deverão ser executados no prazo estabelecido neste Termo de Referência, em local a 

ser indicado pela CONTRATANTE. 

 

5.4 Os locais e horários para execução dos serviços serão informados pela Administração à futura 

contratada, devendo esta comparecer no local e horário e indicado pela Administração. 

 

 
5.5 A futura contratada deverá comparecer no local de realização do evento indicado pela Administração, 

em horário a ser informado, para orientações que eventualmente se façam necessárias. 

 

 
5.6 Os serviços serão iniciados no horário mediante informação da Administração contratante 

 
Local da prestação dos serviços 
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5.5   Os serviços serão prestados nos locais indicados pela Administração. 

 
6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 
6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 

respectivos substituto. 

 
6.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

 
6.6.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

 

6.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

6.6.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. 

 
6.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 
6.6.5 O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
6.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
6.7.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 
6.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

fls. 88

D
O

C
. I

D
.:

 W
X

T
4-

G
3T

F
-6

43
9-

V
9M

4 
- 

D
D

O
C

 -
 N

A
T

O
-D

IG
IT

A
L 

. P
Á

G
IN

A
 5

/1
3.

 R
ef

er
ên

ci
a:

 P
ro

ce
ss

o 
n.

º 
05

00
.0

04
87

6.
20

25
.



 
 
 
 
 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE PÃO DE AÇÚCAR – ALAGOAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E INOVAÇÃO 

CNPJ nº 12.369.880/0001-57 

atendimento da finalidade da administração. 

 
6.8.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 
6.8.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

 
6.8.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 
6.9 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

 
6.10 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 

 

6.11 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

 

 
7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Manual Técnico Operacional, bem como o disposto 

neste item. 

 
7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 
7.2.1 não produzir os resultados acordados, 

 
7.2.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 
7.2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
7.3 A utilização do Manual Técnico Operacional não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

 
7.4 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 
7.4.1 Número de diárias efetivamente utilizados pela contratação. 

 
Do recebimento 

 
7.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelo fiscal, mediante termos 
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detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

 
7.6 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 
7.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal irá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato. 

 
7.8 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

 

7.9 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 
7.10 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 
7.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 
7.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

 
7.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 
7.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 
7.12.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 
7.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

 
7.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 
7.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
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pagamento. 

 
7.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 
7.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

7.16 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 
7.16.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.17 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.18 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

 
7.19 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.20 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

 
7.21 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

 
7.22 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

7.23 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
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contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 
7.24 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
Prazo de pagamento 

 
7.25 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

 
7.26 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 
Forma de pagamento 

 

7.27 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 
7.28 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.29 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
7.29.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 
8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA EMPRESA 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
8.1 O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

 
Exigências de habilitação 

 
8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 
8.3 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 
8.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 
8.5 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
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CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 
8.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
8.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

 
8.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
8.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

 
8.10 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
8.11 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

 
8.12 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

 
8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 
8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 
8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.22 Certidão negativa de falência ou insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 

de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

 
8.23 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 
8.24 Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil que ateste a boa situação financeira 

do licitante, conforme o índice exigido no termo de referência. 

 
8.25 As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices, deverão 

comprovar o capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 

ofertado 

 
8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 
8.27 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 
Qualificação Técnica 

 

8.28 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso, no quantitativo mínimo de 50% 

(cinquenta por cento). 
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8.28.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 
8.28.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 
8.28.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 811.445,00 (Oitocentos e onze mil quatrocentos e 
quarenta e cinco reais). 

 
10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município de Pão de Açúcar/AL. 

 
10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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